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mobilidade do trabalho produz emprego, a rigidez do trabalho, 
rovocada pela intervenção política no mercado, produz desernp:e­

p E tarnos de volta ao argumento circular: o desemprego se exphca go. s D f 
por si mesmo, ou se explica no e pelo trabalho. a mesma orma a 
pobreza se explica na e pela pobreza. 

Um outro ângulo que se deve considerar é a crise dos modelos cul-
turais e sua relação com a violência. _ 

Trata-se de fenômeno derivado do processo de aceleraçao das mu­
danças de comportamento que se processa a partir d~ confron~o~ en­
tre a globalização da cultura e das tendên~ias ~e senhdo contrano de 
afirmação de particularisrnos locais e regwnms. . . _ 

Aqui também se pode identificar o fenôrner:o. da rnobihz_açao políti­
ca extremamente rápida de novos grupos sociais e a p_ressao que ~as­
sam a exercer sobre diferentes instâncias da ordem soCial ~stabel:Clda. 

Os movimentos sociais que se desenvolveram a parhr da decada 
de 70 representaram importantes transforrnaç~es _nos processos de 
pensar e atuar refletindo-se diretamente na rnediaçao entr: os pr~~es­
sos de produção e reprodução da vida e a esfera de at':açao pohhc:_a. 
Isto é, produziram efeitos diretos na forma da e~a~or~çao da equaçao 
público/privado. Afloraram aí vícios e inconsistencms da estrutura 
jurídico-administrativa do país. . _ . , . 

Urna observação final a respeito da relaçao entre pobreza, rnisena 
e violência na sociedade contemporânea. 

Penso que é preciso levar em conta que ~questão da pobreza hoje, 
em países desenvolvidos ou em desenvolvimento, cerca-se~: c~rac­
terísticas muito peculiares. Hoje a questão da pobre~a esta mt~ma­
rnente associada à ruptura dos pactos sociais estabelecidos a pa~hr do 
final do século XIX e início deste século, cuja origem foram movimen-
tos sociais organizados. . 

A ruptura que se produziu a partir dos anos 70 ~ que se r~fl~tm na 
crise do modelo keynesiano de política econômica, supnrni~do a 
mediação política que havia entre a ordem econômica e os rnovrmen­
tos sociais instituiu a precarização do emprego corno elemento cen­
tral da reo~ganização econômica e patrocinou a expansão d~ pobreza 
corno signo da vulnerabilidade individual e de massa. EnseJOU, como 
via de conseqüência, a disseminação da ins~g~ra~ça, que por sua vez 
é fator decisivo na institucionalização da vwlenCla. 
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A REALIDADE DOTRABALHO 
EM TEMPO DE GLOBALIZAÇÃO 
precarização, Exclusão e Desagregação Social 

Sônia M. G. Larangeira 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

Os anos 70 conviveram com a percepção otimista fundamentada 
na crença de emergência de urna nova fase de avanço político­

social- complementando o progresso conquistado no plano do bem­
estar social- que se expressaria na ampliação da participação demo­
crática, baseada na concepção de fortalecimento da esfera pública corno 
fator garantidor de níveis mais elevados de participação popular. A 
presença marcante dos novos movimentos sociais contribuía parare­
forçar essa crença. 

Os anos 80 anunciam urna outra realidade que, ao final da década 
e no decorrer dos anos 90, mostra-se em toda a sua crueza, desfazen­
do a idéia de que "o amanhã será melhor do que hoje". 

Os países altamente industrializados experimentaram, nos últimos 
quinze anos, queda dos níveis de vida e de emprego, sugerindo a 
criação da expressão "brasilianização do Primeiro Mundo". Essa rea­
lidade decorre, em grande parte, de transformações que afetam a eco­
nomia e o mundo da produção, bem corno dos abalos sofridos pelo 
Estado do Bem-Estar. No mundo do trabalho, assiste-se a transfor­
mações tecnológicas e organizacionais que produzem alterações no 
conteúdo e definição do trabalho, cujas conseqüências e implicações 
se expressam de forma dramática no mercado de trabalho, nos novos 
conceitos de ernpregabilidade e no novo perfil de trabalhador. 

Fenômenos corno crescimento do desemprego de massa e de longa 
duração nos países centrais, a desregulamentação elo mercado de tra­
baUlo, o futuro do trabalh.o, passam a exigir urna pauta de discussões 
em que se incluam questões corno exclusão social e crise do trabalho. 

O crescimento desse tipo de fenômenos e a preocupação dos ana­
listas em compreendê-los, fizet·am retornar conceitos que animaram 
os debates do final século XIX e início do século XX- corno os con-
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ceitos de anomia, de underclass, de coesão e de integração social- quan­
do emergia para o centro de discussão o tema da questão social. Retoma­
se, portanto, a uma discussão que parecia superada, pelo menos no 
contexto dos países centrais. 

Assim, contrariamente à imagem que a modernidade construiu de 
si a partir do final do século XVIII, baseada na idéia d progresso 
contú1uo da qualidade d vida em dir ção a uma so i.edade da abun­
dância, vitória da razão sobre as inacionc lidad s e constituição de 
uma igualdade fw1damcntc J nb·e os homens, as relações geradora 
de exclusã têm levado à deterioração das condições d vida de gran­
des contingentes da população m undial (e, nas sociedades tradicio­
nalmente imersas na miserabilidade, reduzem-se as perspectivas de 
melhoria de vida), bem como à revitalização de discriminações e xe­
nofobias já consideradas extintas. Novos patamares de desigualdade 
são criados com a conseqüente cisão da sociedade entre integrados e 
excluídos. 

Diante dessas considerações, trata-se, pois, de distinguir a nature­
za e o conteúdo da nova questão social e as alternativas que se apre­
sentam ao debate. 

Trabalho e integração social 

A questão da integração I desintegração social tem-se constituído 
em um dos eixos entrais de discussão sociológica, desde Comte, na 
busca de compreensão e resposta as contJ:ad1çõe:; g radas pelas trans­
formações sociais radicais suscitadas p Ia em rgência da sociedade 
industrial. Tal preocupação cresce à medida que cresce o temor de 
desestabilização diante do crescimento de segmentos sociais não-in­
tegrados/ marginais. 

Essa, entretanto, é uma preocupação bem antiga, que tem acompa­
nhado, através dos séculos, a história do Ocidente. Castel (1995) mos­
h·a-nos o seu longo percurso, desde as iniciativas do cristianismo 
medieval, que se ocupou do problema, criando um sistema de assis­
tência social, implementado por meio de instituições religiosas. O cris­
tianismo medieval elabora o conceito de fraternidade entre os homens 
e trata a pobreza, não como vício, mas, ao contrário, exaltando-a. A 
partir dos séculos XII e XIII, segundo Castel, já estariam configurados 
os traços definidores de uma política de assistência social moderna, 
organizando-se quanto a classificação e seleção dos beneficiários, sob 
exigência de pertencimento a uma base territorial/municipal. Sua 
gestão deixa de ser um encargo apenas da Igreja, para merecer cada 
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ve~ ~ais. a int.ervençã do soberano. A orgru.úzação sistemática d 
assJs tenaa so~al convive .tanto_com formas filantrópicas, quanto com 
formas de cara ter repress1vo. Ja naquele p riodo histórico, encontra­
se um pluralismo de instâncias responsáveis: eclesiásticas e laicas 
públicas c privadas, centrais locais. ' 

O importante a des tacar no que se refere às estratégias de assistên­
cia é que las estiveram sempre associadas à dis tinção entre os inca­
pacita~os para trabalho e os apto que não trabalham- os indigen­
tes octososj os vagabundos. A partir d m ados do século XIV. na 
maioria dos países europeu nde o p der central começa a afir~ar­
se, como h1gla tcrra, P1·ança · na Penú1sula Ibérica, pr m ulgam-se có­
digos do trabalho que impõem a obrigação de h·abalho, condenando 
a assistência, a i.ndig"ncia ociosa e a mobilidade da mão-de-obra 
(CasteJ, 1995:71-6). 
Aqu~a ~is~inção_ persis te alrav · dos s cuJos, apcsru.· da ambigüi­

dade propna a noçao de pobreza, identilicada, por exemplo, por de 
Toc~u~ville. em sua visita a InglatetT<l, em 1833: "Nothing isso dHficult 
t d1stingwsh as the nuances which scparate Uilrnerited núsfo.rtune 
from an adversily produced by vice" (citado por Morris, 1994:35). O 
problema que surge, portanto, não é o d oferecer suporte o indiví­
duo incapaz, mas ao indivíduo apto ao trabalho e que não trabalha. 

Ia diferentes concepções, p rtanto, o fa tor trabalho constitui-se 
em .. le~ent .sscn.clal de inl gração social e assume valorização e 
leg1timtdade lustónca, com base na qual se constrói a relação trabalho/ 
nno-tmbnlho, em que lltio-lrnbnlho é submetido à condenação social 
("quem não trabalha não come"). 

O paradoxal des e pressuposto é que crescime11to dos ociosos­
os va~n~undos da Idad Média, os miseráveis das sociedades pl·é-in­
duslnms _e o _exclufdos de hoje- está estreitarne1.1te ligado ao sistema 
d orgamzaçao do trabalho, que impede a integração de seus mem­
bros. Na Idade Média, esse sistema é represen tado pelo ar tesanato 
urb~10, baseado110 monopólio do trabalho e no ideal da repxodução, 
que 1mpede a concorrência e a inovação, bloqueando as possibilida­
des de expansão (Castel, 1995:114-5). 

Até o século XVIII, no entanto, o trabalho é concebido como dever 
de caráter moral e religioso, exigência pa1·a os destituídos de outros 
bens e priv~égios: constituindo-se em antídoto aos "vícios" do povo. 
Nesse senhdo, ha uma estreita relação enb·e b·abalho e repressão. É 
comAdam s · ·1.. b ball . . . . nuut que o "a , 10 passa a se1 conceb1do orno ongem 
da nqueza. O trabalho passa a ser li vre e, mais do que isso, um direito 
e todos. Essa concepção alimen tru.·á as lutas sociais do século XIX. A 
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partir da concepção do trabalho como origem da riqueza, as popula­
ções passam a ser também consideradas como um potencial de riq ue­
za e ao Estado caberá propor políticas que desenvolvam ao máximo 
as capacidades de sua população. 

O trabalho livre traz, po1· sua vez, o crescimento de uma nova po­
breza, cujo desenvolvimento não resulta da ausência de trabalho, mas, 
ao contrário, é produto da nova organização do trabalh que surge 
com a industrialização e contrato llvre de traball1 . A nova pobreza 
está inserida no processo de produção. O pobres são os trabalhado­
res (Castel, 1995:174-89; 218-9). 

As populações exceden tes, os que estão fora do trabalho, são pel·­
cebidos como ameaça socia l - r f ridas com dnngerous classes- e 
merecem a ond nação social. A explicação para a sua existência en­
contra-se em argumento de ordem moral- "o homem é natural­
men temd olen te e a resolução do problema da pobreza estru·ia na ed u­
cação moral na socialização apropriada". A final do século XIX e 
u'lício d século XX, o argumento eugênico ganha importância, espe­
cialmente na Inglaterra, ao buscar a origem da pobreza em causas de 
ord m biológicas e, portanto, passíveis de ser transmitidas heredita­
riamente (Morris, 1994:28-9). E sa p r pecUva põe-se às propostas 
de proteção social, por considenHa u1ócua e contrária aos prindpi s 
da seleção naturéll. O context social da primeira guerra mundial de­
monstra o equívoco desse argumento, à m dida que o esforç de gu ·na 
faz d 'sa parecer a mão-de-obra ex eden te, mo t.rando que sla é pro­
duto de fatores so iais, antes qu d fatore biológicos. 

É n ss contexto idcológic que se desenvolvem, na Europa e n s 
Estados Unidos, os debates e as lulas so i is que agitarão o final do 
século XIX c inicio do século XX, para ncaminhar a definição sobre a 
questão social. 

ajLtste da questã social ocorre com a instituição d Estado do 
Bem-Estru; garantindo certo cquilibrio social nos chamados Trinta A11os 
Gloriosos, em que o Estado assum a condução do processo de desen­
volvimenlo econônúco-social, mediante sforço de cr scimento econô­
mico, baseado no princípio de elevação da condições de vida para 
todos os cidadãos. Ncssc=t perspectiva, o Estado busca afastar o risco de 
anomia social que am aça uma sociedade em gue as antigas s lidarie­
dades s dais são desfeitas. A nova solic:L:criedade se institui com o cha­
Inadocolllpro/llisso Jorrlistn/compromisso keynesinno, baseado em certo tip 
de conciliaçã entre os .interesses da empresa e do trabalhadores, m 
que estes últimos aceitam a forma alienante de organização do traba­
lho em troca da garantia de participação nos grumos de produtividade, 

126 I Sônia M. G. Larangeira 

o_ que, ~or sua vez, garantiria acesso ao c~nsumo, a um grau de prote­
çao ~oeta1 ~ ao plen emprego. Como afirma Crouch, a expansão do 
forcüsmocnou "themass-producing woxk.ingdass, [ ... ] [but} als created 
Lhe mass-consumi.ng working class" (Crouch, 1995:64). 

Sã protagonistas desse ompmmisso, além da empresa e dos tra­
ba~adores (representa dos pelos sindicatos), o Estado-providência, por 
mer? da regu~run ntaçã? e da arbitragem. A vigência do comptanlisso 
Jordlsfn-taylonstn garant1a, pois, coerência entre intensificação do tra­
balho, produ tivídade e rentabilidade. Essa coerência desfaz-se: a pro­
dutividade passa a depender menos e menos do trabalho vivo . mais 
da organização do trabalho (comunicação, integração). 

Trabalho e exclusão 

O .Esta~o do Bem-Es~a.r, por seu turno, passa a ser rejeitado tanto 
por hbera1s- que o cnhcam por seus excessos: "direitos demais e 
obrigações de menos estimulam o ócio e a cul tura do não-trabalho" 
-quanto pelos progressistas - qu o criticam por suas insuliciên­
cias: "tendência àhomogeneizaçâo, à burocratização, à centra lização, 
incapaz de atender às diferenças e às novas formas de exclusão". Se > 
verdade que tais críticas, de algumé"l forma, proc dem, não hcl. como 
negar q~1e ele repr sentou uma concepção de va lorização do s iaJ, 
do colehvo.e d~ altruísmo, ante a lógica do onômko, do goísn10 e 
do lucro pnvahsta. O puro e simples ataque ;;10 Estado do Bem-Estar 
aca~a sendo_un:~.a atitude conservadora, já gu contribui para tornar 
ma1s vulnerave1s segmentos significativos da força de traball1o, sub­
metidos à insensibilidade do mercado. 

P:- crise do modelo fordista está relacionada, de um lado, aos ajus­
lcs 1m postos p la nova ordem econômica e que se traduzem em mo­
dificações nas formas de comp tiç;:".o e de concorrência entre as fir­
mas. Em cons~qüênci~, t~rna-se cada vez mais difícil ao Estado regu­
lar a economra domestrca e, porl-anto, garruüir o "compromisso 
iordist ". D outro lado, a cris do fordismo acha-se, também rela­
ci nada às alteraç- es na c m p sição da força de trabalho: maiot~ nível 
de escolaridade novos comportamentos, manifestos em resistência 
ativa (de que f ram cxen1plos as lulas de assalariados, no final dos 
anos 1960 ~inicio dos anos 1970, entr utros países, n<l F1·ança, Ingla­
terra ItálJa) ou em resistência passiva (absentcísmo, rotativid de, 
queda dos índices de qualidade da pr dução) . O esgotamento do 
fi1 delo fordista-tay lorista depara-se com a eficiência dos chamados 
métodos japoneses de gestão. 
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U ecto característico das novas formas de organização do tra-m asp . l r 
balho é representada pela flexibilização, ter~o,n:ulto ge~a -~ue se ap 1-

ca a diferentes realidades, mas que, em prm~Ipw,_consistlna em um_a 
estratégia gerencial que substitui uma soluçao umforme, por uma se-
. d soluções alternativas, tendo em vista elevar o grau de adapta-

ne e l "b"l" -- os paraAmetros técnicos e econômicos. F ex1 1 1zaçao do çao aos nov _ 
trabalho não se confunde necessariamente com desregulamentaçao 
(abandono da legislação trabalhista) ou precarização d~ trabalho, mas 
pode apresentar tais características, quand~ a~sume cara ter puramente 
d f · Nesse caso a flexibilização sena Implementada como for-e enSIVO. , , . 
ma de superar situações de rigidez (na definição de salanos, no exer­

. · de tarefas nos contratos de trabalho), supostamente responsá-
CICIO ' ' "d d 

· d"f"c Idades econômicas Decorre da1 a necess1 a e de ve1s por 1 1 u · . _ , . 
flexibilização do trabalho, no sentido de utihza_çao de f~rmas ahp1c~s 
de trabalho. No que se refere aos países centra~s, esse hpo de estrate-

. h -se bastante difundida nos Estados Umdos, na Inglaterra e na g1a a c a dA · , d 
França. Nesse sentido, os estudos observam a ten enCia a e~rada-

ção das condições de trabalho, especialmente no que se refere as pe­
quenas e médias empresas. Dados relativos à Franç~, por exemplo, 
indicam crescimento dos acidentes de trabalho no penado 1987-1992, 
0 que seria explicado pela crescente utilização do trabalho tem~orá-
. 1 nto do número de horas de trabalho, pela extensao do no, pe o aume . 

fluxo de trabalho (Goux, 1995:74). Em relação aos Estados Umdos, há 
· d" - de que os 8 milhões de empregos criados no período 1980-m 1caçoes , , . 

1
, · · d · · 

1986 têm remuneração 60% inferior a med1a dos sa anos m ustna1s 
(Castel, 1995:448). . , . 

Porém, uma das coNSEQÜÊNCIAS ma1s dramatlcas do ~rocesso 
de inovação tecnológica em seu sentido mais ~mplo, t~m s1~o o de­
semprego em massa e de longa duração que atmge, hoj~, paises_ce~­
trais, como França, Grã-Bretanha, Itália, sem falar de pmses semzpen­
féricos como Portugal e Espanha. As taxas de dese~pr:go para esses 
países considerando-se a condição de países centrms, sao alarmantes. 
Dado; relativos a 1994, indicam taxas de desemprego de 10% paraoa 
Alemanha; de 12,8% para a Bélgica; de 18,4% para a Espar:ha; 12,3~ 
Para a França· 9 8% para a Holanda; 9,6% para o Reino Umdo; 11,7_ ~ 

' ' · 0 tZ k Pans Para a Itália e 6 3% para os Estados Unidos (Econonuc u oo · · · 
' · · 1996·267) Esse OECD n.o 55 1995 citado por Almeida & Larange1ra, · · 

90 ' ' ' . 1 · s anos fenômeno reproduz-se também no BrasiL Dados re ativos ao 
- d d · o desemprego mostram acentuada elevaçao da taxa e esemprego. ·a 

l ( ·- d economJ total na Região Metropolitana de São Pau o a regmo e 
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mais dinâmica no país) passa de 10,3, em 1990 para 15,1, em 1996 
(Dados da PED /RMSP, Seade e Dieese). 

Em relação ao desemprego, o aspecto mais preocupante diz respei­
to a sua natureza atual, de desemprego estrutural, no sentido de que 
0 crescimento econômico não se constitui em garantia de criação de 
empregos em número superior à sua supressão. Estaria, portanto, ocor­
rendo a paradoxal situação de desemprego numa sociedade cada vez 
mais rica. A fórmula segundo a qual os investimentos de hoje seriam 
geradores dos empregos de amanhã, estaria, assim, comprometida 
(Tosei, 1995:210). 

Esse fenômeno relaciona-se, também, com mudanças estruturais 
que se expressam, por exemplo, no declínio do setor industrial. Ob­
servou-s nos Estados Unidos que a mais alta concentração do de­
semprego na década de 80 ocorria precisamente nas áreas mais afeta­
das pelo declínio da indúsh·ia pesada, cujos empregos haviam sido 
substituídos por empregos no setor de serviços, com alto percentual 
em tempo parcial, incapazes de compensar a perda dos empregos in­
dustriais (Morris, 1994:101). 

Em termos sociais mais amplos, a gravidade do problema reside 
110 fato de que o trabalho em suas diferentes acepções, mas especial­
mente o trabalho assalariado tal como caracterizado desde o século 
passado, é considerado fator privilegiado de integração social, de cons­
trução de identidade, bem como condição de cidadania. Essa percep­
ção foi reforçada com a constituição do Estado-providência, uma vez 
que os benefícios sociais por ele garantidos, aplicam-se aos que se 
acham inseridos no mercado de trabalho. Segundo alguns, as funções 
integradoras do trabalho estariam, hoje, desestabilizadas, em razão 
não só da extensão e natureza do desemprego atual, mas também pela 
nov<~ configuração do emprego, consi era de s at-ípicas se comparadas 
às formas herdadas da revolução industrial. Se ' verdade gue aquele 
lipo de emprego caractel"izou-se por dimensões tais como normalida­
dc,re~:,ruJaridade, con.tinuidade e homogeneidade, estas são, hoje, subs­
ti Lu idas por dimensões defirti.das pela irregularidade, descontinuidade 
c heterogeneidade (Boulin, 1995:170). O processo parece irreversível 
c: se~undo alguns, a p recarizaçã.o do trabalho e o desemprego esta­
rtam mscritos na dinânúca dos novos modos de estruturação do desen­
~~ lvi.mento do capitalismo. É a precadzação do trabalho como destino 
( Jlitermite.nte permanente'' ), prod uzindo o descrédito do trabalho, 
afetando as novas gerações no sentido de uma alienação à ética do 
lrabaU1o (Castcl, 1995:411). 
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Entretanto, apesar dessa realidade, a sociedade co~t~ua ope_r~-
d ra Sancionar a integração e o acesso aos bens sociaiS sob a otlca 0 

pa · d d · 1 do trabalho assalariado. Desse modo, cna-se nova forma e esigua -
dade: os empregados e os excluídos do emprego. _ 

A realidade da exclusão está relacionada à nova noçao de empre­
gabilidade, estreitamente ligada, por sua vez, à nova configuração ~a 
economia e da organização do trabalho. De um la<;io, a reestruturaçao 
produtiva tende a impor novo pe~:il ~e trabalhador, cuja competên­
cia não se mede apenas pela experzencza; por outro, observa-se o cres­
cimento do setor de serviços no qual, também, tornam-se cada vez 
mais fundamentais as dimensões relacionais e cognitivas, crescendo, 
portanto, a importância da qualificação social, cuja aqui~ição se ob­
tém especialmente fora da situação de trabalho. Esse sena o aspecto 
dramático do desemprego atual, já que cria obstáculos de acesso ao 
mercado de trabalho a importantes segmentos da população, consti­
tuídos sobretudo por mulheres, jovens e pessoas com idade superior 
a 55 anos, embora tais dificuldades já estejam atingindo também o 
chamado núcleo duro da força de trabalho constituída por homens 
entre 30-40 anos. Da mesma forma, o fenômeno da não-emprega­
bilidade que atinge, notadamente, os menos qualificados, estende-se, 
hoje, também, aos qualificados. Fala-se de desestabil.ização d~~ ~stá­
veis e estima-se os efeitos dessa realidade nos estratos mtermedranos e 
seus possíveis reflexos políticos na de populismos, de direita e de es-
querda. . _ . , 

O problema a ser considerado na avahaçao dessa r: ahdade e que, 
diferentemente do que ocorria com os grupos subordmados e explo­
rados, porém indispensáveis, da sociedade industrial, os hoje exclu í­
dos são considerados inúteis sociais, desqualificados também no pla­
no político e cívico, já que atomizados, destituídos de esp~rança de 
poder melhorar as condições de vida e care~t:s de um projet? alter­
nativo de sociedade, não apresentam condrçoes de se orgamzarem 
em movimentos sociais autônomos (Castel, 1995:412). Observa-se, 
assim, uma associação entre exclusão do mundo do trabalho e isola­
mento social. É nesse sentido que Castel prefere utilizar, em v:z de 
exclusão, o termo desafiliação indicando não necessariamente ausencra 
de laços sociais, mas ausência de inserção dos sujeitos em estrutu~a.s 
que tenham significado social (Castel, 1995:416). Aos inúteis socta~s 

restaria, pois, a escolha entre resignação e violência e esta, quando s 
manifesta, torna-se devastadora, porque sem projeto, e difícil de con­
trolar porque não produz interlocutores e, portanto, não permite ne­
gociação. 

· 130 I Sônia M. G. Larangeira 

A consideração dessas questões leva-nos a indagar a té 
d d - d · - quepontoa egra açao a situaçao de trabalho conduz à degrada - d . 

I · 1 · ' çao o caprtaJ r~ acwna , o~ s.eJa, ~ rupturas dos laços sociais e a perda das solida-
nedades tradiciOnais? (Castel, 1995:416). Ou, indagando de outra for­
ma: ~ual a relação existente entre degradação da situação econô · 
e social e desestabil.ização dos modos de vid a dos grupos? nuca 

_Segundo os an al1s tas, as populações privadas do emprego seriam 
nao apenas ameaçadas pela .insuficiência de recursos materiais mas 
tam~~n ! ragilizadas pela deses trutUl·ação do tecido relaciona!; pela 
rlesnjlllflça~, n?~ termos de Castel, em que, privados de pertencimento 
s~oaJ, ?~ mdiv1d~os nã.o adquirem atitudes e comportamentos neces­
s~nos a mt~graçao s~oal. Con tribui para isso a d iscriminação espa­
cJal- spntz~l aparf!Je1d- que acompanha o processo de exclusão _ 
como ~em o ilustt:a as g:r gação das populações excluídas nos bnnlieus 
populmres em Pans e nos gl1ettos norte-americanos. Nos Estados Uni­
dos, . o fenôm~n do .i s? lamento social é referido por estudiosos ao 
avahar os ~feitos socrars negativos sobre as populações destituídas, 
tendo em VIsta .o ~esloca~ento para os subúrbios de populações com 
me.lhores condrço:~ de VIda. O isolilmcnto espacial é acompanhad 
de ~solamento poh.tico-econômico-social- "a subtle form of politicaJ, 
socral and economrc apartheid ... Today, the ve.ry p orest are separated, 
not only from other groups on low ü1con

1 
b t · 1 

. , . , u , mor 1mportant y, 
from the.workmg class (F. Freld, Loosing Out. Oxford: Basil Blackwell 
1989~4, cit~do por Morris, 1994:106). F:ef rindo-se, também a essa si~ 
tuaçao de Isolam~nto socia_!, Donzelot (1993:9) chama a atenção para 
o fato de que, hoJe, a relaçao entre os pólos da sociedade verifica-se 
nno como um (nce a fnce, mas na forma de um Indo n Indo. A parte 
at~ante da ~o~e~ad opera sem a u tilização dos excluídos: " 'es t 
meme cette mdtfference que suscite l a violence". 

Deve-se considerar que a in tegração (política, econômica, social e 
cultural) das clnsses perigosas, his toricamente, comtituiu-se em forma 
de controle social. A sua substituição por mecanismos de exclusa-

0 esp "aJ t ' 
_ ao ' em c?mo pressupos to de que o que acontecer nos ghettos 

nao afeta1·á a VI~a dos segmentos integrados. Dessa maneira, o pro­
blema dos exclUidos pareceria estar sendo resolvido. 

~~·aielamente, assiste-se à falência d o Estado e de suas políticas 
socrars, processo complexo relacionado, en tre outros fator·es ca· 
reestrut - d c , < 
. uraçao o mercado mundial em curso desde os anos 70 e à 
unportância de esh·atégias e projetos políticos que ~~nferem primado 
ao mercado em detrimento das ações do Estado. 

Mesmo A • d ' 
na ausenaa e consenso qua11to a explicação do declínio 
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dos Estados Nacionais (oscilação ex?lic~tiva_ qu~ ~ai da idéia de 
· · tabilidade provocada pela globahzaçao ate a v1sao de uma_ cons-
mevl A 

0 n ) 
piração dos centros hegemônicos de poder ~conomlCo e_ po 1 1co , a 
avaliação de seus impactos sociais são unâm~es .. Em pa_1ses co~o o 
Brasil, onde parcela significativa da populaçao vtve abatxo da l~ha 
de pobreza, mesm.o na ausência de um Estado d? Bem-Estar efetrv_o, 
as políticas sociais são instrumentos fundamen_:ms para a repr?duçao 
cotidiana dessa p pulação e para a construçao de perspectiva~ de 
melhoria futura. Incapaz de adquirir no mercado os bens e servtços 
que necessita ou deseja, esses setores vêm sofrendo co~ o progressi­
vo desmantelamento de políticas vitais como as de saude, de educa-
ção, de segurança e de habitação. . 

Além disso, 0 Estado Nacional deixa de acenar com projetos de 
desenvolvimento econômico de dimensão nacional, passando ao dis­
curso da inevitabilidade de buscar uma adaptação a qu~lquer custo 
ao contexto do mercado capitalista globalizado. A regra e a competi-

a-0 desenfreada e só os mais "capazes" (sejam empresas, ou trabalha-
ç . b f '. d dores) conseguirão integrar-se e usufrmr os ene lClOS o processo. 

Trabalho, Estado e sociedade pós-industrial 

Diante daqueles dilemas, discutem-se alternati~as . Tal ~i~cuss~o, 
envolve, por sua vez, a abordagem de ~uas q~estoes cruCiats: a dts­

- da centralidade do trabalho e a d1scussao do papel do Estado. cussao d · f 
Em relação à primeira questão, simplificando, po er-se-1a a mn~r 

que a discussão da centralidade do trabalh~ part: de dua: ~erspech­
vas opostas: a) trabalho considerado como ~1mensao ontolog1c~, como 
elemento definidor da essência da human1dade e, nesse sent1do, en­
tendido como atividade natural das pessoas, constituindo_-se em s_u­
porte do vínculo social e b) trabalho como carga pe~osa, ctrcunscnta 
ao reino da necessidade e da subordinação, que retira dos seres hu­
manos o livre exercício da cidadania. 

De acordo com a primeira perspectiva, a redução do percentual de 
empregados, a redução do tempo de trabalho_ remunerado- 0 q~e 

P
ara os segundos representaria evidência de cnse do trabalho-:- na a 

· · 1 de carater es· mais seria do que a manifestação de cnse mms amp a _ 
trutural afetando o mercado de trabalho, não só pelo aumen_to edx 

' , 1 onfiguraçoes o pressivo do desemprego, mas t~mbe~ pe as novas c 
emprego (descontinuidade da sltuaçao de emprego). pro-

Na defesa da tese da centralidade do trabalho, os argu~ento~ ada 
. lid d d t balho esta enralZ curam mostrar que a idéia de essencta a e o ra 
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na percepção das populações. Resultados de enquêtes realizadas sobre 
o significado do trabalho mostram forte apego ao trabalho pelas po­
pulações respondentes1

• 

As pesquisas mostrariam, também, que o trabalho não é percebido 
como essencialmente penoso, mas é a v aliado, sobretudo, por sua fun­
ção de socialização e de utilidade social (Boulin, 1995:172-3). 

Nessa abordagem, o trabalho tem significado não apenas econõ­
rnico mas também político, psicológico e simbólico, considerando as 
formas modernas de garantias do trabalho como manifestação de ci­
dadania política e social. 

Em relação à t s da não-centrali dade do b·abalho, afirma-se, entre 
outr s argumentos, que a idéia de valor da ' tica do trabalho ajusta­
va-s a urna ociedade da e cassez, d baixa produtividade. Esse tipo 
de sociedade ta ria distante; a ris pr sen te seria a de abundância 
de riqueza gerada pela a lta produtividade do trabalho. Estaríamos, 
portanto, ingressand m nova era que marcaria o fim do trabalho, 
determinando, também, a desarticulação da relação hoje existente en­
tre trabalho e socialização. Haveria, assim, oportunidade para reduzir 
ao máximo o tempo dedicado ao trabalho, para que cada um pudesse 
escolher livremente suas atividades, possibilitando a emergência de 
novo tipo de relações sociais. 

Segundo os críticos, a não-centralidade do trabalho seria a mani­
festação da centralidade do trabalho abstrato, que geraria uma massa 
de cxcltúdos do trabalho vivo, "de tous ceux qui ne peuvent plus 
ls']apparailre comme indlvidualisés et socialisés par le travail et qui 
cherch ·nt désespérément des formes d'individuation et de socialisa­
tion dans les seules spheres du non-travail (activités de formation, de 
bénévolat et de service)" (Tosel, 1995:210). Segundo esse autor, é nesta 
apnrente descentralidade do trabalho que se apóiam s paradigmas 
do agir comunicacional e da esfera pública. Conclui afirmando que 
"La centralité du non-travail est la forme de manifestation actu lle ... 
de la centralité du travail lle-même" (Tose!, 1995:211). 

Nesse sentido, a rgumenta-se que para que o h·abalho perdesse a 
centralidade seria necessário que o acesso às condições de existência 

' P squisa renlizada pelo jornal francês Ln Croix (23/9/1993) mostrou que 
os ntimento de apego ao trabalho é também dem nstrado por 81% dos 
res~on?entes jovens entre 18-24 anos, residentes nos bairros pobres da 
penf . na de Paris- freqüentemente confr ntados com os problemas d • 
•ntegração ao mercado de traba lho (Boulin, 1995:172-3). 
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não dependesse da capacidade de produzir de cada um e isso parece 
estar ainda distante de nossa realidade (Freyssenet, 1~95:243). 

É no contexto de discussão sobre possíveis alternativas ao desem­
prego estrutural/ exclusão, que se reavalia o papel do Estado quanto 

a políticas sociais. , . . . . 
Numa perspectiva considerada utopica e, portanto, amda ureah-

zável, a proposta seria de redução do tempo ~e trabalho tendo e~ 
vista a construção de uma sociedade do tempo hvre. Ness~ conce~çao 

0 trabalho seria considerado uma carga penosa que devena ser ehmi­
nada. Essa proposta é criticada sobretudo por ignorar o significado 
do trabalho como fator de integração social. 

Pressupondo que o emprego moderno constitui um dos pilares_ da 
cidadania- conferindo aos assalariados poder de barganha e, assim, 
garantindo-lhes a conquista de direitos sociais- e que_ o desempre?o 
constitui ameaça à coesão social, segundo a perspect1va convencw­
nal, a solução para o desemprego estrutural_estaria n~ aumento d? 
número de empregos disponíveis. Nesse sentido, propo_e q~e as poh­
ticas econômicas deveriam priorizar não apenas o eqmlíbno econô­
mico em detrimento do crescimento do emprego, mas, ao contrário, 
tornar a criação de empregos prioridade central. . 

Essa proposta é criticada sob o argumento de que o cres~nnento do 
emprego não se constitui como possibilidade,_ tendo :m v~s~a as con­
dições de estruturação do capitalism~ _atual. E_ tambem :nhcada p~r 
estarem vinculadas às chamadas pohhcas de mtervençao, caracten-
zadas por seu caráter centralízador, tecnocrátic~ ~ tutela_r. _ 

Em seu lugar, são propostas as chamadas p~l~tlcas ~e mserçao que 
obedecem a uma lógica de discriminação posltlVa, VIsando popula­
ções carentes, em determinados espaços sociais, com objet_ivo de de­
senvolver estratégias específicas, sob o sistema de parcenas e com­
plementaridade entre Estado e com~nidade. Tem :orno foco odes:~­
volvimento de potencialidades loca1s (ba1rros). Sao exemplos as uu­
ciativas de combate à delinqüência em bairros pobres na França, me­
diante a implementação de programas de melho~a da_ escolaridade e 
da qualificação de jovens. Dirigem-se a populaçoe_s nao cobertas pe­
los procedimentos tradicionais e expressam o deseJO de renovar a na­
tureza das políticas públicas. Buscam desfazer a imagem do benefi­
ciário passivo, procurando inseri-lo na elaboração de projetos comuni­
tários. Significariam a substituição do Est~do tutelar_ pelo Esta_d_o p~r~ 
ceiro. Nesse sentido, a luta contra a exclusao resultana de mob1hzaça 
social dos atores públicos e privados e não apenas de uma resposta 
tecnocrática (Noel, 1991:197). Apresentam como novidade o fato de 
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11ao realizarem a clássica distinção eli h-e incapacitado e apto ao tra­
balho, incluind entre seus beneficiários os que, p r qualquer razão, 
estejam fora do mercado de trabalho. Não mais assistência ou prote­
ção, mas inserção. Estabelece, assim, elo indissolúvel entr direito ao 
rendjmento e direito ao trabaUi . Propõe, portanto, "para um novo 
problema, uma nova solução". Argumenta em favor do desenvolvi­
mento de uma economia solidária, capaz não só de criar numerosos 
empregos, mas também de gerar uma dinâmica de mobilização so­
cial, constituindo-se assim em resultado concreto para o desenvolvi­
mento da sociedade civil. Além da criação de empregos, estaria crian­
do cidadania social, reforçando a cidadania política, fragilizada em 
razão da exclusão e da anornia social (Laville, 1994:38). Nessa abor­
dagem, a questão do emprego não é separada da questão da coesão 
social. Dessa forma, propõe integrar estratégias de redução do tempo 
de trabalho com estratégias de uma economia solidária, considerada 
única fórmula capaz de enfrentar a crise de integração social gerada 
pelo desemprego estrutural. 

Com esse fim, propõe desprofissionalizar atividades tipicamente 
relacionais, desprovidas de racionalidade econômica e que, nas so­
ciedades capitalistas, se transformaram em serviços especializados, 
tais como educação de crianças, atendimento de velhos, doentes, in­
válidos, atividades de embelezamento do ambiente etc. 

Considerações finais 

O mundo do trabalho vem sofrendo significativas transformações 
em razão da extensa difusão da tecnologia de base microeletrônica e 
de mudanças associadas à difusão de novo paradigma de organiza­
ção do trabalho, que abala os princípios do fordismo-taylorismo. Tais 
mudanças demandam novo perfil de trabalhador, tendo em vista as 
exigências de maior escolaridade, maior envolvimento com o traba­
lho, maior responsabilidade, maior capacidade de decisão, exigên­
cias que impõem ao trabalhador uma série de restrições, como, por 
exemplo, intensificação do trabalho, maior stress mental, indefinição 
dos limites entre trabalho e não-trabalho, assim como perda de antigas 
formas de solidariedade como as práticas sindicais. 

A despeito das restrições, existiriam possibilidades para elevação 
da qualificação e para melhoria das condições de trabalho. No entan­
to, permanece uma clara divisão entre os que se beneficiam com o 
processo de mudança- core personnel- e os que se vêem marginali­
zados - trabalhadores periféricos, em diferentes estratos. Por outro 
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lado, evidencia-se nova desigualdade que opõe empregados e excluídos 
do trabalho2

• 

O drama atual se evidencia ao considerar-se que as conquistas so­
ciais são obtidas de uma configuração da correlação de forças entre os 
protagonistas e esta é, hoje, bastante desfavorável aos trabalhadores, 
tendo em vista não só a dominância de valores conservadores, mas 
também, os altos índices de desemprego e de exclusão. 

Por razões de ordem instrumental- paz social e investimento no 
capital humano- e por razões não instrumentais- solidariedade e 
justiça social- a questão dos excluídos surge como prioridade no 
debate sobre o regime/modelo pós/neofordista, recolocando-se na 
discussão um ator que fora esquecido pela sociologia dos anos 70 e 
80, que é o Estado. 

Qual o novo papel do Estado? Que tipo de políticas públicas po­
dem ao mesmo tempo superar o esgotamento das estratégias key­
nesianas e o abandono social do neoliberalismo? 

O Estado-providência, criado como forma de assegurar a cidada­
nia, correspondia à vigência da "regulação fordista". O esgotamento 
dessa forma de "regulação" evidencia suas insuficiências e limites, 
tanto na leitura conservadora quanto na leitura progressista. Na lei­
tura conservadora, a restruturação do Estado traduziu-se no neo­
estatismo que subordina os objetivos sociais aos objetivos econômi­
cos (flexibilidade do mercado de trabalho e privatização). Na leitura 
progressista, argumenta-se no sentido de uma nova cidadania que 
contemple o direito às diferenças. 

As novas tendências de restruturação do Estado buscam o desloca­
mento das funções estatais de bem-estar de corte keynesiano- com 
dominância dos princípios de centralização, burocratização, padroni­
zação- para a comunidade, por exemplo, mediante ação de organi­
zações voluntárias, em que predominem princípios que reflitam a di­
versidade, o pluralismo, a descentralização, a participação. 

Nessa perspectiva, a restruturação do Estado constitui-se em alter­
nativa à proposta neoliberal- cuja prioridade é a flexibilização ten­
do em vista o rebaixamento de custos e a racionalização. Orientando­
se por ideologias libertárias, a descentralização e o privilegiamento 

2 É necessário salientar que as estratégias de reestruturação produtiva 
apresentam diferenças associadas a aspectos de ordem sociopolítio 
cultural, demonstrando a importância dos valores societais na definiç2 
da questão. 
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de soluções locais, encontram fundamento para as transformações 
sociais em sentido mais amplo. 

Característica dessa abordagem são as chamadas políticas de in­
serção, que busca na ação comunitá~ia e solidária localizada, soluções 
coletivas que privilegiem a cooperação e as trocas sociais, tendo em 
vista o desenvolvimento de projetos de caráter pragmático, imediato 
e concreto. 

As críticas a esse tipo de proposta referem-se a duas ordens de li­
nütações: a) o restrito alcance e abrangência desse tipo de estratégia, 
incapaz de ultrapassar aspectos pontuais dos graves problemas so­
ciais. Em relação à capacidade das políticas de inserção ante o proble­
ma do desemprego estrutural, afirma Castel: "Elle risque allors de devenir 
la gestion du non-emploi" (1995:72. Sublinhado no original; vide tam­
bémArretche, 1996); b) o aspecto romântico-reacionário desse tipo de 
formulação que ao privilegiar a volta a um passado de solidariedade 
comunitária com um discurso utópico e ingênuo sobre o fim do traba­
lho assalariado, ignora a hiperdiversificação e complexidade social 
que resultam não só no irreversível crescimento da individualização, 
como na irreversível complexidade tecnológica. 

Por outro lado, esse tipo de proposta ao concentrar-se em soluções 
concretas e imediatas de alcance restrito e subordinado, voltadas para 
atividades de caráter predominantemente doméstico corre o risco de 
cair em um neopaternalismo e neofilantropismo, anunciando formas 
pós-modernas de exploração do trabalho subqualificado e sub-remu­
nerado, renunciando à luta por projeto futuro mais ambicioso. Como 
afirma Castel, não se pode considerar que o pleno emprego necessa­
riamente signifique plena dignidade. Nesse aspecto, a proposta de 
uma economia solidária para os excluídos poderia ser considerada 
solução conservadora. 

A intervenção democrática do Estado pode e deve estar associa­
da a um novo padrão de exigência tanto em relação à produtividade 
quanto à qualidade dos serviços públicos. Para tanto, não é necessá­
rio abandonar o compromisso social. Nesse sentido, formulam-se 
políticas neocorporativas locais e regionais que estimulem, por exem­
plo, o desenvolvimento de distritos industriais apoiando o desen­
volvimento de infra-estrutura, de inovação tecnológica, a qualifica­
ção da força de trabalho, enfim, políticas de criação de emprego qua­
lificado. Os limites desse tipo de estratégia estaria também na redu­
zida autonomia dos Estados locais e regionais de atuarem de forma 
mais abrangente. Por outro lado, argumenta-se também que os dis­
tritos industriais estão associados a um tipo de produção e consumo 
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de altas rendas, podendo favorec~r as desigualdades sociais, depe~­
dendo de contexto cultural particular, não sendo, portanto, generah-

zável. . _ 
Os governos locais não podem, entretan to, rentu1c1ar a uma. açao 

pró-ativa de assumir papel no desenvolvimento l~ca l e/ou re_g-Ional, 
não só em áreas convencionais como transporte, saude, educaçao mas, 
também, em áreas estratégicas como telecomunicações, energia. Abor­
dagens alternativas aos objetivos da proposta neoliberal devem. f~.m­
damentar-se na busca pela elevação do nível de emprego, quahflca­
ção e desempenho econômico; devem, também, explorar as possibili­
dades de formulação de estratégias conjuntas envolvendo, por exem-

plo, sindicatos e usuários. . , . 
As tendências da economm pos-ford1sta podem oferecer novos 

desafios e oportunidades para a ação dos governos locais. Há espaço 
para 0 setor público estatal intervir em á: as emergen!es como: por 
exemplo, telecomunicações, e favorecer a tmplementaçao de ~oUt1cas 
de desenvolvimento auto-sustentáve l, combatendo alternativas que 
resultem distorções no mercado de trabalho. Pós-fordismo não neces­
sariamente confunde-se comneoliberalismo. Trata-se de articularpós-
fordismo com compromisso social. _ 

As estratégias mais imediatas e concretas n~o poden:, ~o e~ta~:o, 
estar desligadas de questões mais amplas relaoonadas a dtstnbmçao 
e ao emprego do tempo. A redução do tempo de. trabalho deve ser 
contabilizada considerando-se o tempo de vtda pnvada, o tempo de­
dicado às atividades familiares, as quais, apesar de sua importância, 
ainda não fazem parte da pauta de reivindicações (Ouin, 1994; Boulin, 
1995). 0 argumento desenvolve-se para mostrar q.ue, ao definir os 
espaços de tempo livre e de tempo dedicado às .ah:Vtdades famthares 
como restritos à vida privada, esta deixa de conshtmr-se em preocup~­
ção social, coletiva. Assim, a sociedade passa a ignorar o tempo dedt­
cado à educação e cuidado dos filhos como um tempo dedtc.ado .a 
uma função social essencial. Desse modo, o problema de. eqmlíbno 
entre trabalho e vida privada/ familiar não é tratado coletiVamente e 
isso é particularmente verdadeiro em relação à mulher, que busca con­
ciliar suas atividades profissionais e familiares valendo-se de arran-
jos individuais bastante insatisfatórios. . . 

Nesse sentido, a proposta seria de que o tempo social e o famt~tar 
se)· am reconhecidos como úteis à sociedade. Isso implicaria uma dlfe-

. · 1 d · t mpo par-rente repartição do tempo proflss10na , e maneua que 0 e _ 
0 cial assim como interrupções de caneira, fossem adotados, na o com 

sit~ação de precarização me s, ao contrário, como nova modalidade 
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de trabalh.o, sancion~~a pela utilidade social, sem portanto acarr ta r 
nenhum t1po d preJUIZO ao empregad , de ordem social, profis io­
nal, ou salarial. 

Dessa forma, estudantes poderia:p1 trabalhar durante alguns dias 
por semana o~ por alguns me es durante o ano, pais com filhos pe­
quenos p odenam trabaU1a1· em tempo parcial, pais com filhos na es­
cola, não trabalhar durante as férias escolares. Tais solu ões deveriam 
constituir-se na busca de equiHbrio entre aspirações individuais e 
necessidades col tlvas e a definição de duraçã do tl'abalho obedece­
ria a uma scala mais ampla que a escala mensal ou anual, amplian­
do-se à escala do ciclo de vida . Sendo, no en tanto, de interesse social, 
a cole tividade deveria financiar os diferentes arranjos (Ouin, 1994). 

Essa proposta põe em causa os valores essencialmente masculinos 
relativamente a trabalho, definido pelo ernpr go de temp int gral, 
sem interrupção de carreira. Além disso, busca reformular a noção de 
trabaU10 como fator de integração social, à medida que desvincula a 
noção d trabalho da noção de !Taba lho assalariado. 

Torna-se importante, no entanto, consid rar a natUl·eza distinta 
desse tipo de proposta vis-à-vi as soluções tradicionais, tais como o 
seguro desemprego, ou r nd imento garan tido, cujo obj tivo seria 
garantir um mínimo vil"al aos excluídos do mercado de trabalho, tor­
nando assim mais tolerá v 1 a desigualdad ocia l. Nessa perspectiva, 
está pr sente uma visão assistenciaUsta que submete o cidadã.o à de­
pendência do Estado. Numa ab rdagem progres ista, o rendimento 
garantido tem como pressup sto a transformação social para ampliar 
o direito de ci.dadania, m diante reduçã.o de horas de Lrabalho, para 
que todos se mtegr m ao mund do trabalho, sem p rda de mndi­
mcnto real. Ne sa cone pção, dir ito ao traball1o, d ver de trabalh 
dLr ito à cidadania es tão interligados. 

O qualqu r forma, parcc correto onduir que s muitos proble­
mas a saciados à temática d trabaU1o o Lornam, hoje, questão cen tral 
p11ra a rganização das sociedades. Assis timos a um intenso debat 
em torno de propostas qu equaci nem as perspectivas d futw·o do 
l~ilball'1o . A reforma social, om base na ri ação de uma nova sociabi­
lidade, não p de estar desvinculada da discussão sobre a cidadania 
n~ tr~bal~10. As fórmula pa1·a alcançar tal bjetivo estão em di cus­
sao, nnpo -se, no entanto, que se pens os problemas do trabalho e 
suas soluções nos marcos de uma nova realidade que leve em consi­
dcra~ão a necessidade de reformu lação da noção de trabaU1o, para 
ampliá-la para além das fronteiras do mercado. Impõe-se também 
reestruturar os princípios de organ ização dos sindicatos que es tive-
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ram até então ligados à concepção de trabalho herdada da revolução 
industrial. 

O trabalho mantém sua centralidade como fator essencial de orga­
nização das sociedades atuais, porém o significado desse trabalho deve 
ajustar-se aos objetivos de criação de nova sociabilidade, baseada em 
valores que se ajustem à idéia de uma nova cidadania. 

Nessa perspectiva, a idéia de intervir no desemprego não poderia 
ficar restrita à redução do tempo de trabalho, mas deveria também 
preocupar-se em elevar as condições de trabalho, procedendo a me­
lhor repartição do tempo de trabalho, não apenas quanto a horários 
de trabalho, mas também no que se refere aos ciclos de vida. Discute­
se, também, a necessidade de proceder-se ao reconhecimento social 
de atividades que são hoje consideradas não-trabalho. Nessa linha, a 
discussão não deveria restringir-se à questão do emprego, mas deve­
ria ampliar-se com a finalidade de pensar-se na alteração das condi­
ções de vida, de forma a tomar o tempo social menos dependente do 
tempo de trabalho. 
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